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RESUMO

Neste estudo, apresenta-se uma análise dos campos da saúde e da educação 
na realidade brasileira contemporânea, indicando os fatores de progresso e 
ressaltando aqueles que merecem maior atenção. Discute-se sobre o fazer das 
políticas públicas, destacando a importância da formação e da implicação dos 
profissionais e cidadãos envolvidos e, por fim, aponta-se para a importância do 
investimento no vínculo e na qualidade relacional de todos os que compõem 
esse cenário. As análises indicam a necessidade de investir no campo das 
palavras para que os sujeitos envolvidos – políticos, profissionais e cidadãos 
– atuem como operadores de uma rede de comunicação a favor do estado de 
direito e da qualidade de vida. 

Descritores: Cidadania; Educação; Qualidade de vida; Saúde pública.

ABSTRACT

In this study, it is presented an analysis about health and education in the 
contemporary Brazilian reality, indicating the progress factors and emphasizing 
those which deserve more attention. It is discussed about the public politics, 
presenting the importance of formation and the involvement of professionals and 
citizens, and finally, it is observed about the importance of the investment in the 
quality of the relationship of those who are present in this scenario. The analysis 
indicate the necessity of investment in the literate field, by the people involved – 
politicians, professional and citizens – to be able to act as users of a communication 
net for the rights and the quality of life. 

Key words: Citizenship; Education; Public health; Quality of life.
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Introdução

A proposta de discutir saúde, educação e 
qualidade de vida pressupõe o estabelecimento 
de contornos conceituais que favoreçam sua com-
preensão. Entre as inúmeras possibilidades que o 
tema permite, o ponto de partida será a reflexão 
que os direitos humanos instigam sobre a imbri-
cação dessas áreas com o “estado de direito”. 

Segundo Dallari1, são três os direitos hu-
manos fundamentais: saúde, educação e trabalho. 
O direito à saúde é definido pela Organização 
Mundial da Saúde (OMS) como o estado de com-
pleto bem-estar físico, psíquico e social, resultante 
da interação com o meio ambiente, a alimentação, 
a habitação, a assistência médico-hospitalar e a 
qualidade das relações socioafetivas adquiridas 
ao longo de seu desenvolvimento. 

O direito à educação refere-se ao desenvol-
vimento intelectual, à obtenção e à ampliação 
de conhecimento para desenvolvimento psíqui-
co e interação social, sem os quais os homens 
se aprisionam nas formas desiguais dadas pelas 
estruturas sociais. 

O terceiro direito fundamental é o do traba-
lho, em condições dignas e justas, que ofereça re-
compensa pelo esforço empreendido e seja objeto 
de realização, satisfação e prestígio pessoal e so-
cial. O cumprimento desses direitos básicos deve 
garantir a dignidade e o bom desenvolvimento do 
homem, propiciando boa qualidade de vida. 

Essas breves definições indicam que os 
campos da saúde e da educação se vinculam di-
retamente aos direitos fundamentais da pessoa, 
principalmente no que se refere à preservação da 
dignidade e à possibilidade de desenvolvimento 
seguro e integral. 

Isso posto, cabe a reflexão de como esse 
“estado de direito” vem sendo cumprido nas 
sociedades contemporâneas, principalmente 
naquelas, inclusive na nossa, em que o desen-
volvimento socioeconômico ocorre com grande 
dificuldade e lentidão. Podemos afirmar que es-
forços históricos são adotados para minimizar as 
desigualdades nos campos da saúde e da educa-
ção, embora a falta de acesso e de qualidade dos 

serviços básicos ainda seja determinante para a 
baixa qualidade de vida da maioria da popula-
ção brasileira. Conforme aponta Comparato2, o 
direito deve ser exigido pelo cidadão de qual-
quer comunidade, mas nossa tradição é a da 
acomodação e dos favores. Aquilo que é direito 
muitas vezes passa a ser entendido como favor e 
há inversão do valor social. 

As desigualdades ficam justificadas pe-
las diferenças – de cor, raça, gênero, credo – e o 
que deveria ser a base da construção cultural da 
estrutura social passa a cristalizar processos de 
pauperização e injustiça. No entanto, fazendo bre-
ve análise dos campos da saúde e da educação no 
país, podemos afirmar que as duas últimas déca-
das foram de ampliação inquestionável dos servi-
ços básicos de atendimento, no que se refere, pelo 
menos, à acessibilidade. 

Na saúde, o Sistema Único de Saúde (SUS) 
propõe a prevenção e a promoção descentraliza-
da, favorecendo que estados e municípios consi-
derem suas especificidades e elejam prioridades 
de acordo com as necessidades específicas de 
cada região3. 

Na educação, o acesso ao ensino fundamen-
tal foi ampliado significativamente tanto nos cen-
tros urbanos quanto nas áreas rurais. Iniciativas 
em relação ao ensino médio e universitário ga-
nharam força principalmente nos últimos anos. 
Programas sociais como o Renda Mínima e o 
Bolsa Família, entre outros, foram criados priori-
zando essas duas áreas. No entanto, verificamos 
que essas medidas de caráter macrossocial estão 
longe de fazer cumprir os direitos fundamentais 
da dignidade e do bom desenvolvimento. 

Na saúde, embora haja melhoras significati-
vas como a queda da taxa de desnutrição infantil 
obtida pelo sucesso das campanhas dirigidas ao 
aleitamento materno, ainda temos problemas ele-
mentares, entre os quais a defasagem no acompa-
nhamento pré-natal, a efetivação da prevenção e 
do controle dos fatores de risco, como gravidez na 
adolescência, infecção pelas DSTs e vício de dro-
gas. Essas últimas são detectadas cada vez mais 
precocemente em nossos jovens, conforme obser-
vamos nos estudos dos indicadores sociais, tanto 
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sobre a população jovem no Brasil quanto sobre a 
acessibilidade aos serviços de saúde e as necessi-
dades dos diversos grupos populacionais, muito 
bem expostas na última Pesquisa por Amostra de 
Domicílios – PNAD – 20034. Esses problemas indi-
cam, os diversos focos, para os quais as ações de 
proteção à saúde devem voltar-se. 

Os princípios norteadores do Sistema 
Único de Saúde (SUS) apontam para a importân-
cia de trabalhar a promoção, a proteção e a recu-
peração da saúde de modo equânime e integral3, 
o que pressupõe que tanto as ações preventivas 
quanto as curativas devem ser enfrentadas sem 
distinção, uma vez que compõem o quadro da 
saúde coletiva nacional. Assim, além das gran-
des campanhas públicas de esclarecimento e 
informação sobre determinadas doenças ou fa-
tores de risco à saúde, faz-se necessário reconhe-
cer as peculiaridades de cada região e/ou grupo 
de interesse (faixa etária, hábitos de alimentação 
e higiene, fatores culturais e religiosos, entre ou-
tros) para maior eficácia nas práticas adotadas e 
na melhoria da qualidade de vida. 

As atenções secundária e terciária também 
constituem grandes desafios atuais, uma vez que 
se constata que grande parcela da população tem 
acesso à primeira consulta nas Unidades Básicas 
de Saúde (UBSs) e nos pronto atendimentos da 
rede pública, mas não consegue o prosseguimen-
to dos tratamentos na realização de exames, espe-
cialidades médicas e internações4. 

Na educação, o esvaziamento do sentido 
da escola, em razão do esgotamento da escola-
ridade como mobilidade social e do enfraque-
cimento da capacidade socializadora, promove 
fenômenos cada vez mais freqüentes como a 
violência e a indisciplina. 

Partindo da definição tradicional, a escola 
deve possibilitar o acesso aos bens científicos e 
culturais produzidos pela humanidade, que, por 
sua vez, levam ao usufruto dos direitos civis e po-
líticos, dos direitos sociais e econômicos5. Com a 
rapidez das informações do mundo midiático, a 
acentuação das desigualdades e das transforma-
ções no mundo do trabalho, e o apelo constante 
dos meios de comunicação ao mundo do consu-

mo e da estética como forma de poder, o futuro se 
mostra incerto, e o sentido da escola como garan-
tia do vir-a-ser se perde e dá lugar às manifesta-
ções, como a violência, que podemos chamar de 
verdadeiros sintomas sociais/institucionais, pois 
são reveladores da insatisfação, da falta de senti-
do e do não saber fazer, do não saber ser. 

Políticas públicas, 
formação profissional e 
ação cidadã 

A partir desta breve análise sobre os 
campos da saúde e da educação, três são os 
aspectos que merecem atenção pelos níveis 
de comprometimento e de poder em relação 
à melhoria da qualidade de vida. O primeiro 
é o das políticas públicas que devem ter como 
parâmetro de ação na área da saúde as prer-
rogativas do Sistema Único de Saúde (SUS) e, 
para tal, necessitam desenvolver as habilidades 
da continuidade e do bom relacionamento, in-
dependentemente de interesses partidários. A 
cultura política brasileira sofre do problema da 
descontinuidade e da disputa em detrimento 
da qualidade das ações e serviços ao cidadão. 
As diretrizes do SUS só podem ser alcançadas 
se as três esferas de governo – federal, esta-
dual e municipal – garantirem a boa relação, 
o repasse de verbas e o cumprimento de suas 
responsabilidades. A falha nessa rede de servi-
ços na saúde ocasiona desequilíbrio nos níveis 
primários, secundários e terciários, deixando a 
população desprovida de seus direitos. Na edu-
cação, além da garantia de vagas e dos progra-
mas que incentivam as famílias a manter seus 
filhos nas escolas no nível fundamental, o de-
safio é a continuidade dos estudos, após os ní-
veis básicos, a revisão de métodos e a formação 
dos trabalhadores, que precisam interessar-se 
pelas realidades nas quais atuam e identificar 
as multiculturas presentes6, tornando sua ação 
interessante e eficaz. 

Esse ponto remete ao segundo aspecto 
relativo aos profissionais dessas duas áreas. 
Tanto na saúde quanto na educação, os pro-
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fissionais carecem de comprometimento ético 
e de implicação, além do domínio de técnicas 
e saberes específicos a cada área. Atualmente, 
os fazeres voltados ao sujeito humano exigem 
que os profissionais sejam capazes de identi-
ficar, analisar e propor práticas que conside-
rem as várias culturas de cada realidade. Um 
fenômeno atual que se verifica, em especial, 
nos países ricos em miscigenação, é que os 
saberes, as crenças, os costumes e os hábitos 
de uma população ou de um pequeno grupo 
de uma comunidade se misturam, criando o 
que Garcia Canclini7 chamou de culturas hí-
bridas. O tradicional e o moderno, o popular 
e o culto convivem e se misturam, resultando 
em novos modelos de convivência e de inte-
resses que muito influenciam nas formas de 
relação e cuidado, afetando as áreas da saúde 
e da educação. Os fatores culturais são eixos 
importantes não só de qualquer ação epide-
miológica da saúde8, mas também dos enfo-
ques educativos intra e extramuros escolares. 
Para tanto, os profissionais precisam de uma 
formação que considere as muitas formas de 
grupalidade para inserção nas redes de convi-
vência já existentes, extraindo delas os fatores 
positivos e facilitadores para a melhoria da 
qualidade de vida. 

Como terceiro aspecto, ressaltamos a im-
portância da participação do cidadão nas defi-
nições das políticas públicas, na exigência da 
atenção integral e no domínio de seu processo 
socioeconômico-cultural, fatores que compõem 
a cidadania ativa. A qualidade de vida das po-
pulações depende muito da co-responsabili-
dade dos sujeitos implicados e de suas práti-
cas para a melhoria e conquista dos direitos9 
– características possíveis de atingir quando 
da imbricação dos três aspectos mencionados: 
políticas públicas, formação dos profissionais 
e cidadania ativa. 

Dessa forma, conclui-se que as análises 
e ações que se restringem aos campos macros-
sociais deixam de considerar um dos aspectos 
essenciais do bem-estar contemporâneo: a for-
ma e a qualidade relacionais dos sujeitos. 

Relações vinculares e 
redes de comunicação

Falar sobre saúde, educação e qualidade 
de vida é, necessariamente, tratar da qualidade 
das relações que os sujeitos humanos alcançam 
ao longo da vida e do grau de completude que 
atingem como sujeitos afetivos e sociais. A qua-
lidade das relações vinculares que desenvolvem 
nas diversas instituições às quais pertencem – a 
escola, a família e o trabalho – pode, em muito, 
elevar a auto-estima, a definição de escolhas, a 
exigência e a atuação em direção à conquista 
dos direitos e da obtenção da dignidade huma-
na e do bom desenvolvimento. 

Não se trata da individuação dos proble-
mas, mas de incentivar o protagonismo de idéias 
e ações a favor de uma cidadania ativa. Dois cam-
pos para ação se abrem para os profissionais:

a.	 investir no campo da palavra, conforme 
afirma Enriquez10, para que os fenômenos 
aqui apontados nas diversas esferas do 
convívio social se tornem um saber sobre 
o outro e sobre si mesmo. Assim, as rela-
ções vinculares, que são constitutivas de 
todo sujeito humano e geradoras do novo 
nas instituições, ganham força em prol do 
vir-a-ser e da qualidade de vida, e

b.	 investir nos espaços públicos, para criar 
formas de aliança, ou melhor, redes de 
resistência contra a fragmentação e o iso-
lamento das formas contemporâneas de 
relações. 

Conforme propõe Schlling5, é importante 
gerar redes democráticas de prevenção e pro-
teção que visem à garantia e à realização dos 
direitos básicos e à recuperação da dignidade 
do sujeito social e do sentido do vir-a-ser. 
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